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INTRODUÇÃO 

A emergência psiquiátrica representa um 

ponto de inflexão crítico na interseção da saúde 

mental com a medicina de urgência, exigindo 

reconhecimento e intervenção imediatos para 

mitigar riscos inerentes à segurança do paciente 

e de terceiros (NAMI, 2023). Sua definição re-

side na descompensação aguda do pensamento, 

humor, percepção ou comportamento. É crucial 

que o clínico reconheça a intrínseca interface 

entre o comprometimento psíquico primário e 

as condições médicas subjacentes, visto que es-

tas podem mimetizar ou exacerbar quadros psi-

quiátricos, demandando avaliação diagnóstica 

diferencial abrangente (REICH et al., 2023).  

Tais quadros clínicos são diversos, inclu-

indo agitação psicomotora, comportamento sui-

cida, psicose aguda e síndromes de abstinência, 

cada qual exigindo um manejo específico e a 

garantia da segurança do paciente e da equipe 

(RICHMOND et al., 2022). A abordagem se 

fundamenta na avaliação inicial, manejo farma-

cológico e não farmacológico, e na decisão da 

internação psiquiátrica, conforme a Lei nº 

10.216/2001 (BRASIL, 2001), sempre com o 

apoio de uma equipe multiprofissional (WHO, 

2022). O estigma e a limitação de recursos são 

desafios persistentes (CORRIGAN et al., 

2023), mas os avanços na pesquisa (BOUS-

MAN et al., 2023) e o fortalecimento da saúde 

mental comunitária (SARACENO, 2023) tra-

zem perspectivas futuras.  

O objetivo deste capítulo é, portanto, forne-

cer um panorama conciso das emergências psi-

quiátricas, abordando sua definição, principais 

apresentações, manejo e os desafios contempo-

râneos para aprimorar a atuação clínica. 

 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa da litera-

tura, realizada no período de maio a junho de 

2025, com o objetivo de compilar e sintetizar o 

conhecimento atual sobre emergências psiquiá-

tricas. A pesquisa foi conduzida predominante-

mente nas bases de dados eletrônicas PubMed e 

Medline, reconhecidas por sua abrangência e 

relevância na literatura médica. 

Para a delimitação da busca, foram empre-

gados os seguintes descritores controlados (Me-

dical Subject Headings - MeSH) e seus termos 

livres correspondentes, combinados com opera-

dores booleanos: "Emergency Psychiatry" OR 

"Psychiatric Emergencies" AND "Acute Men-

tal Health Crisis" OR "Psychiatric Agitation" 

OR "Suicidal Behavior" OR "Psychosis" OR 

"Substance-Related Disorders". 

Os critérios de inclusão estabelecidos fo-

ram: artigos publicados entre 2022 e 2025, nos 

idiomas inglês, português e espanhol, que abor-

dassem diretamente as temáticas propostas para 

este capítulo – definição, causas e fatores de ris-

co, principais apresentações clínicas, aborda-

gens de manejo, aspectos éticos/legais e desa-

fios/perspectivas futuras em emergência psiqui-

átrica. Priorizou-se a inclusão de estudos do ti-

po revisão sistemática, metanálise, ensaios clí-

nicos randomizados e artigos de revisão narra-

tiva de alta relevância, disponibilizados na ínte-

gra. Os critérios de exclusão abrangeram arti-

gos duplicados, aqueles apresentados apenas na 

forma de resumo, estudos que não se alinhavam 

diretamente à proposta temática do capítulo, e 

aqueles que não atendiam aos demais critérios 

de inclusão. 

Após a aplicação dos critérios de seleção, 

um total de 85 artigos foram considerados ele-

gíveis e submetidos à leitura minuciosa. Os da-

dos relevantes foram extraídos e sintetizados de 

forma descritiva, organizados em categorias te-

máticas que espelham a estrutura do capítulo, 

abordando: introdução à emergência psiquiá-

trica; causas e fatores de risco; principais apre-
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sentações clínicas; abordagem e manejo; aspec-

tos éticos e legais; e desafios e perspectivas fu-

turas. A análise dos dados buscou identificar 

consensos, lacunas no conhecimento e as me-

lhores práticas baseadas nas evidências mais re-

centes. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A emergência psiquiátrica transcende a me-

ra definição, adentrando as complexas intera-

ções etiológicas e as diversas apresentações 

clínicas que caracterizam este campo (NAMI, 

2023). A descompensação aguda do estado 

mental, embora primariamente psiquiátrica, e-

xige uma vigilância constante para comorbida-

des médicas, as quais podem mimetizar, preci-

pitar ou exacerbar o quadro, tornando a avalia-

ção diferencial um pilar do manejo (REICH et 

al., 2023). 

Causas e fatores de risco 

A etiologia das emergências psiquiátricas é 

multifacetada, envolvendo a descompensação 

de transtornos psiquiátricos agudos e a influên-

cia de fatores precipitantes e comorbidades mé-

dicas. A psicose aguda, presente em condições 

como esquizofrenia e transtorno bipolar em fase 

maníaca, frequentemente culmina em emergên-

cia devido ao risco de auto ou heteroagressão e 

ao profundo comprometimento do juízo crítico. 

Nesses casos, o paciente pode apresentar delí-

rios persecutórios ou comandos alucinatórios 

que induzem a comportamentos perigosos (O-

WEN et al., 2023). A mania grave, em sua ple-

nitude sintomatológica, caracteriza-se por im-

pulsividade acentuada, grandiosidade, julga-

mento prejudicado, e hiperatividade psicomo-

tora, elevando o risco de exaustão física, desi-

dratação e envolvimento em situações de alto 

risco social e financeiro (AMERICAN PSY-

CHIATRIC ASSOCIATION, 2022). A depres-

são maior com ideação suicida, por sua vez, re-

presenta uma das urgências de maior letalidade. 

Pacientes com ideação persistente, planos es-

truturados, acesso a meios e histórico prévio de 

tentativas demandam intervenção imediata, 

sendo a desesperança e a anedonia severa fato-

res de risco adicionais significativos (TURE-

CKI & BRENT, 2023). Além disso, transtornos 

de ansiedade severos, como o transtorno de pâ-

nico com agorafobia incapacitante, podem le-

var o indivíduo a buscar o pronto-socorro de-

vido à intensidade dos sintomas somáticos. 

Os fatores precipitantes frequentemente a-

tuam como catalisadores para a crise. Estres-

sores agudos, como perdas significativas (luto, 

divórcio), eventos traumáticos (acidentes, vio-

lência) ou crises interpessoais e financeiras, po-

dem descompensar um indivíduo vulnerável. O 

uso agudo ou crônico de substâncias psicoati-

vas é uma das causas mais comuns de emergên-

cias psiquiátricas. Intoxicações por álcool, esti-

mulantes (cocaína, anfetaminas), alucinógenos 

ou novas substâncias psicoativas (NPS) podem 

induzir agitação, paranoia, psicose ou agressi-

vidade. Inversamente, as síndromes de absti-

nência, especialmente de álcool e benzodia-

zepínicos, podem ser quadros potencialmente 

letais, manifestando-se com delirium tremens, 

convulsões e quadros psicóticos, exigindo ma-

nejo em ambiente hospitalar com suporte inten-

sivo (SCHUCKIT et al., 2022). A descompen-

sação de transtornos psiquiátricos crônicos, 

muitas vezes relacionada à má adesão ao trata-

mento farmacológico ou psicoterápico, também 

é um fator precipitante relevante. 

A interface com comorbidades médicas é 

um domínio crítico. Condições clínicas não psi-

quiátricas podem mimetizar ou agravar quadros 

psiquiátricos, tornando a avaliação diferencial 

imperativa. Infecções sistêmicas (ex: sepse, in-

fecções do trato urinário em idosos) e aquelas 

que afetam o sistema nervoso central (ex: me-

ningite, encefalite) podem cursar com delirium, 
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agitação, psicose ou alterações do nível de 

consciência, que podem ser erroneamente atri-

buídas a um transtorno psiquiátrico primário 

(TRZEPACZ et al., 2022). Distúrbios metabó-

licos e endócrinos, como hipoglicemia, cetoaci-

dose diabética, disfunções tireoidianas (hipo ou 

hipertireoidismo), e alterações eletrolíticas (hi-

ponatremia, hipercalcemia), são frequente-

mente responsáveis por sintomas neuropsiquiá-

tricos. Adicionalmente, intoxicações exógenas 

por medicamentos prescritos (ex: anticolinérgi-

cos, corticosteroides), venenos, ou reações ad-

versas a fármacos podem induzir quadros agu-

dos que se assemelham a emergências psiquiá-

tricas genuínas. Condições neurológicas estru-

turais ou funcionais, como acidentes vasculares 

cerebrais, tumores cerebrais, epilepsia (especi-

almente estados pós-ictais ou crises não-con-

vulsivas) e demências, também podem se apre-

sentar com alterações comportamentais agudas, 

psicose ou agitação (BOUSMAN et al., 2023). 

Principais apresentações clínicas e abor-

dagens de manejo 

O manejo em emergência psiquiátrica exige 

uma abordagem sistemática, que prioriza a se-

gurança do paciente, da equipe e do ambiente. 

A avaliação inicial é o ponto de partida, com-

preendendo uma anamnese detalhada do episó-

dio atual e do histórico psiquiátrico, um exame 

minucioso do estado mental e um exame físico 

completo para descartar causas orgânicas. A tri-

agem inicial é crucial para hierarquizar a aten-

ção, priorizando pacientes com risco iminente. 

A agitação psicomotora é uma das síndro-

mes mais frequentes e desafiadoras. Seu ma-

nejo inicia-se com a desescalada verbal, uma 

técnica que emprega comunicação calma, em-

pática e diretiva para tentar conter a agitação 

verbalmente. Se essa abordagem falhar e o risco 

persistir, o manejo farmacológico torna-se ne-

cessário. Benzodiazepínicos (e.g., lorazepam) 

e/ou antipsicóticos (e.g., haloperidol, olanza-

pina) são frequentemente utilizados, com a via 

oral sendo preferencial, mas a via intramuscular 

disponível para situações de maior gravidade 

(OSTACHER et al., 2023). A contenção física 

ou química é um último recurso, aplicada ape-

nas quando há risco iminente de dano e sob es-

trita observação e protocolos para evitar com-

plicações (RICHMOND et al., 2022). 

O comportamento suicida impõe a mais alta 

prioridade. A avaliação de risco é multifatorial, 

investigando a presença e intensidade de idea-

ção suicida, existência de planos detalhados, 

acesso a meios, histórico de tentativas prévias e 

a presença de desesperança profunda (TU-

RECKI & BRENT, 2023). Com base nessa ava-

liação, um plano de segurança deve ser elabo-

rado, que pode incluir a remoção de objetos le-

tais, o envolvimento de suportes sociais e o de-

senvolvimento de estratégias de enfrentamento 

de crises. A hospitalização psiquiátrica é fre-

quentemente indicada para pacientes com alto 

risco. 

A psicose aguda caracteriza-se por uma rup-

tura com a realidade, manifesta por delírios, 

alucinações e pensamento desorganizado. O re-

conhecimento dos sintomas psicóticos é funda-

mental, mas a diferenciação de outras causas or-

gânicas é primordial, exigindo a realização de 

exames complementares como exames labora-

toriais e neuroimagem (REICH et al., 2023; 

OWEN et al., 2023). O manejo envolve a esta-

bilização sintomática com antipsicóticos. 

Crises de pânico e ansiedade severa são 

queixas comuns na emergência, com sintomas 

somáticos intensos que podem mimetizar con-

dições cardiovasculares ou respiratórias. A di-

ferenciação de causas orgânicas é, portanto, o 

primeiro passo, seguida pelo manejo imediato 

com benzodiazepínicos e técnicas de respira-

ção. 
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As intoxicações e síndromes de abstinência 

representam um desafio complexo, exigindo re-

conhecimento dos padrões de uso de substân-

cias. A intoxicação aguda pode causar agitação, 

psicose ou depressão, enquanto a síndrome de 

abstinência pode cursar com delirium, convul-

sões e instabilidade autonômica, demandando 

manejo em ambiente monitorado e suporte vital 

específico (SCHUCKIT et al., 2022). 

Transtornos de humor graves em sua fase 

aguda, como a depressão maior com caracterís-

ticas psicóticas ou a mania grave, exigem ma-

nejo farmacológico intensivo com antipsicóti-

cos e estabilizadores de humor, além de medi-

das de segurança para controlar a agitação ou o 

risco de autoagressão (AMERICAN PSYCHI-

ATRIC ASSOCIATION, 2022). 

A catatonia, embora rara, é uma síndrome 

neuropsiquiátrica que pode ser fatal se não re-

conhecida. Caracterizada por um conjunto de 

sintomas motores (estupor, catalepsia, negati-

vismo), exige um diagnóstico diferencial cuida-

doso para excluir condições neurológicas ou 

médicas. O tratamento com benzodiazepínicos 

intravenosos é frequentemente eficaz, e a ele-

troconvulsoterapia (ECT) pode ser necessária 

em casos refratários (TRZEPACZ et al., 2022). 

A internação psiquiátrica é um passo cru-

cial, e sua modalidade – voluntária, involuntá-

ria ou compulsória – é definida pela capacidade 

de consentimento do paciente e pelo grau de 

risco. No Brasil, a Lei nº 10.216/2001 (BRA-

SIL, 2001) normatiza esses procedimentos, pri-

orizando a manutenção dos direitos do paciente 

e a sua reinserção social. A solicitação de exa-

mes complementares, como análises laboratori-

ais e de imagem, é essencial para elucidar ou 

descartar etiologias orgânicas que possam estar 

subjacentes ao quadro psiquiátrico (REICH et 

al., 2023). 

Finalmente, o sucesso do manejo na emer-

gência psiquiátrica é intrinsecamente ligado à 

equipe multiprofissional. Médicos (psiquiatras 

e emergencistas), enfermeiros, psicólogos e as-

sistentes sociais colaboram em uma abordagem 

holística, que vai desde o acolhimento e a esta-

bilização aguda até o planejamento da alta e a 

articulação com a rede de suporte social (WHO, 

2022). 

Aspectos éticos e legais 

A condução da emergência psiquiátrica é in-

dissociável de rigorosos aspectos éticos e le-

gais, que visam proteger os direitos e a digni-

dade do paciente. O respeito à autonomia e à 

confidencialidade são princípios fundamentais, 

embora em situações de risco iminente, a que-

bra de confidencialidade possa ser justificada 

sob estritas condições e sempre com o mínimo 

de informação necessária (CORRIGAN et al., 

2023). O consentimento informado é a base de 

qualquer intervenção médica; contudo, em cri-

ses agudas com capacidade de decisão compro-

metida, a intervenção pode ser presumida para 

preservar a vida ou a integridade física, exi-

gindo documentação detalhada e busca do con-

sentimento assim que o paciente recuperar a au-

tonomia. A Legislação Específica, como a Lei 

nº 10.216/2001 no Brasil, é o arcabouço legal 

que dita as normas para as diferentes modalida-

des de internação e o manejo de pacientes em 

crise, enfatizando a prioridade do tratamento 

em ambientes menos restritivos e o respeito aos 

direitos humanos (SARACENO, 2023). 

CONCLUSÃO 

Este capítulo ressalta a complexidade intrín-

seca da emergência psiquiátrica, um campo que 

exige dos profissionais de saúde uma capaci-

dade ímpar de integrar conhecimentos de psico-

patologia, semiologia médica e manejo de crise. 

A análise dos dados demonstra que a eficácia 

no atendimento depende não apenas da acurácia 

diagnóstica das diversas apresentações clínicas 
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– desde a agitação psicomotora ao comporta-

mento suicida, passando pelas psicoses agudas 

e síndromes de abstinência – mas também da 

aplicação de uma abordagem terapêutica que 

combine intervenções farmacológicas e não far-

macológicas, sempre sob a égide dos preceitos 

éticos e legais vigentes, como a Lei nº 

10.216/2001. A atuação coordenada de uma 

equipe multiprofissional é fundamental, otimi-

zando o acolhimento, a estabilização e o enca-

minhamento do paciente. 

Apesar dos avanços observados, o estudo 

reitera que o estigma social e a limitação de re-

cursos continuam a ser barreiras substanciais 

para a oferta de um cuidado equitativo e de alta 

qualidade em emergências psiquiátricas. A es-

cassez de leitos dedicados, a insuficiência de 

profissionais especializados e a infraestrutura 

inadequada nos serviços de urgência e emer-

gência impõem desafios diários. Contudo, as 

perspectivas futuras apontam para a necessi-

dade de um investimento contínuo em educação 

e treinamento dos profissionais de saúde, vi-

sando aprimorar suas habilidades no manejo de 

crises e na redução do estigma. 

Este panorama, portanto, evidencia que o 

fortalecimento da saúde mental comunitária, 

com a expansão e a integração efetiva da aten-

ção primária e dos Centros de Atenção Psicos-

social (CAPS), é uma estratégia crucial para a 

prevenção de descompensações e a redução da 

demanda por serviços de emergência. Por con-

seguinte, a desospitalização e a reinserção so-

cial devem ser focos de políticas de saúde, indi-

cando que um sistema de cuidado robusto fora 

do ambiente hospitalar pode atuar como um 

amortecedor de crises. Novos estudos devem 

ser conduzidos para avaliar o impacto da imple-

mentação de protocolos de manejo integrados 

entre a atenção primária e os serviços de emer-

gência na redução das internações psiquiátricas 

e na melhoria dos desfechos clínicos a longo 

prazo, além de pesquisas focadas na efetividade 

de intervenções que visem combater o estigma 

em diversos níveis do sistema de saúde. 
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